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APELAÇÃO  CÍVEL.  MANUTENÇÃO  DE
POSSE.  REQUISITOS  PREVISTOS  NO  ART.
561  DO  CPC.  POSSE  ANTERIOR
COMPROVADA  PELO  AUTOR.  TURBAÇÃO
CONFIGURADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
DISCUSSÃO  DE  PROPRIEDADE  NUMA
DEMANDA  POSSESSÓRIA.   REFORMA  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  A ação  de  manutenção  de  posse  é  destinada  à
conservação  na  posse,  protegendo-o  contra  a
turbação. É, pois, a ação que compete ao possuidor de
qualquer  coisa,  seja  móvel  ou  imóvel,  corpórea  ou
incorpórea, contra quem venha perturbar a sua posse.

-  Na ação possessória,  é inadmissível a exceção de
domínio.  Em outras  palavras,  não cabe a  discussão
acerca  da  titularidade  do  imóvel  sob  pena  de
confundir os institutos, ou seja, discutir a propriedade
numa ação possessória.

-  “Considera-se justo título para presunção relativa
da  boa-fé  do  possuidor  o  justo  motivo  que  lhe
autoriza  a  aquisição  derivada da posse,  esteja  ou
não  materializado  em  instrumento  público  ou
particular.  Compreensão  na  perspectiva  da  função
social da posse” (Enunciado nº 303 do Conselho de
Justiça Federal)
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-  In casu, ainda que o ato translativo fosse inapto a
transferir  a  propriedade,  tal  invalidade  configura
discussão  atinente  apenas  a lides  petitórias,  não
podendo  servir  de  obstáculo  para  afastar  o
reconhecimento  do  direito  do  promovente  de  ser
mantido  na  posse  em  caso  de  turbação,  eis  que  a
demanda  revela-se  possessória,  pela  qual  busca-se
preservar um estado puramente fático.

-  Comprovada a posse anterior, a prática e a data do
esbulho,  nos  termos  do  art.  561  do  CPC,  a
procedência  do  pedido  de  manutenção  de  posse  é
medida de rigor.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade,  dar provimento ao recurso apelatório,  nos termos do voto do
relator.   

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Silvanio  Victor
Ferreira, desafiando sentença proferida pelo Juízo da Comarca de Pilar, nos
autos  da  Ação  de  Manutenção  de  Posse movida  em face  de  Reginaldo
Faustino de Oliveira.

Na petição inicial, afirmou o autor ter adquirido do Sr. Severino
Faustino de Oliveira, pai do promovido Reginaldo Faustino de Oliveira, dois
lotes de terreno, localizados no Município de São Miguel de Taipu-PB.

Em seguida, sustentou que pelos bens pagou a importância de
R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), sendo que, uma parte do valor, referente
ao lote 1, foi adimplida através de permuta de um veículo Volkswagen Gol MI,
devidamente entregue ao réu, que o transferiu para o seu nome.

Afirmou que todos os filhos do proprietário das terras, inclusive
o promovido,  concordaram expressamente  com o negócio  jurídico  firmado
entre o autor e o Sr. Severino Faustino de Oliveira, consoante demonstrado
pelas assinaturas apostas no contrato em anexo.

Relatou que “um ano e sete meses após, o réu, deseja desfazer
negócio, sem qualquer compensação ao autor, e por sua conta e risco deixou
o veículo ao ar livre na casa do autor, e deseja retomar a posse do imóvel
inclusive com o uso da força e da coação, o que causará danos irreparáveis
ou de difícil reparação ao autor, uma vez que, o autor já investiu no imóvel,
cercou, plantou, e vem cuidando como legítimo proprietário que é” (fls. 03).

Diante de tais fatos, requereu a concessão de medida liminar,
para  que  o  réu  se  abstivesse  de  ocupar  o  imóvel.  No  mérito,  pugna  pela
procedência do pedido com a manutenção na posse sobre o bem.
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Liminar deferida (fls. 23).

Regularmente  citada,  a  parte  demandada  apresentou  peça
contestatória (fls. 31/38), aduzindo, preliminarmente, a carência de ação por
impossibilidade jurídica do pedido e nulidade da ação, por ausência de citação
da cônjuge. No mérito, alegou ser nulo o negócio jurídico de venda de imóvel
por um dos consortes sem a anuência do outro. 

Réplica impugnatória (fls. 65/68).

Audiência  de  instrução  e  julgamento  realizada,  onde  foram
ouvidas as partes e as testemunhas arroladas. Na oportunidade, o juiz  a quo
prolatou sentença, extinguido o processo sem resolução de mérito, nos termos
do art. 485, IV, do CPC, por entender que o autor não poderia reivindicar a
posse, com base em contrato de  compra e venda nulo.

Irresignado,  o  promovente  interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
85/89), alegando que a esposa do promovido sempre soube da avença firmada,
contudo só manifestou sua discordância um ano após sua concretização, em
evidente má-fé. Afirma que, em decorrência do negócio jurídico, o apelado
recebeu o veículo do autor, bem como a importância de mil reais. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 92/97).

A Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  deixando  de  se
manifestar sobre o mérito (fls. 102/105).

É o relatório. 

VOTO.

De início, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil de 2015, motivo pelo qual tal
regramento deverá  regular os  requisitos  de  admissibilidade  e  os  efeitos  do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os  termos  dispostos  no  Novo Código  de  Processo  Civil,  conheço do
Recurso Apelatório, passando a apreciar os seus argumentos. 

- Mérito:

Consoante  relatado,  trazem  os  presentes  autos  ação  de
manutenção de posse, em que narra o autor ser proprietário e possuidor de dois
lotes de terreno, localizados no Município de São Miguel de Taipu-PB.

A ação de manutenção de posse é destinada à conservação na
posse,  protegendo-o  contra  a  turbação.  É,  pois,  a  ação  que  compete  ao
possuidor de qualquer coisa, seja móvel ou imóvel, corpórea ou incorpórea,
contra quem venha perturbar a sua posse.
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Nesses termos, são requisitos para essa ação a comprovação da
condição de que era realmente o antigo possuidor e a turbação, ou seja,  a
perturbação sobre a posse. 

Também deverá ser comprovada a data de início da turbação,
conforme as mesmas recomendações do art. 561 do CPC:

“Art. 561. Incumbe ao autor provar:
I-    a sua posse;
II -  a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III-  a data da turbação ou do esbulho;
IV-  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na
ação de manutenção, ou a  perda da posse, na ação
de reintegração.”

Por  isso,  cuidando-se  de  interdito  proibitório,  a  parte  deve
comprovar, como requisito mínimo, a posse, com o escopo de ter seu direito
reconhecido,  à  luz  do  disposto  no  inciso  I  do  artigo  561  do  Código  de
Processo Civil.

No  que  tange  à  posse,  assim  estabelece  o  Código  Civil
brasileiro:

“Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que
tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos
poderes inerentes à propriedade. 

Art. 1.197. A posse direta, de pessoa que tem a coisa
em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal,  ou  real,  não  anula  a  indireta,  de  quem
aquela  foi  havida,  podendo  o  possuidor  direto
defender a sua posse contra o indireto. 

Art.  1.198.  Considera-se  detentor  aquele  que,
achando-se  em  relação  de  dependência  para  com
outro,  conserva  a  posse  em  nome  deste  e  em
cumprimento de ordens ou instruções suas. 
Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-
se do modo como prescreve este artigo, em relação
ao bem e à outra pessoa, presume-se detentor,  até
que prove o contrário. ” 

O  nosso  ordenamento  jurídico  adotou  a  teoria  objetiva  de
Ihering quando à posse, segundo a qual “o possuidor é quem, em seu próprio
nome,  exterioriza  alguma  das  faculdades  da  propriedade,  seja  ele
proprietário ou não”. (ROSENVALD, Nelson. Direitos Reais, 3ª edição. Rio
de Janeiro. Editora: Impetus, 2004, p. 226). (grifo nosso). 

Assim, a posse consiste no poder fático que uma pessoa exerce
sobre a coisa, não importando seja ela proprietária ou não do bem. Na verdade,
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é uma relação material entre o homem e a coisa. Trata-se de uma situação de
fato que aparenta uma situação de direito, a qual prevalecerá até prova em
contrário.

De outro lado, cabe registrar o entendimento de Maria Helena
Diniz sobre a exceção de domínio: “se o réu esbulhador se defender alegando
ser  dono  da  coisa  esbulhada  (exceptio  domini),  seu  argumento  não  será
levado  em  conta  porque  não  lhe  assiste,  ainda  que  sob  alegação  de
propriedade, molestar posse alheia. Cabe ao proprietário do bem defender
seu  domínio  contra  quem,  injustamente,  o  possua  mediante  ação  de
reivindicação. A posse, por sua vez, merece proteção legal por si  mesma,
independentemente da alegação do domínio. O juízo possessório independe
do petitório. Não se deve cogitar, em regra, em matéria de jus possessionis,
que é um instituto jurídico autônomo, protegido por ações especiais, com a
defesa do domínio, que é objeto de outra defesa processual. ” (In : Código
Civil Comentado, Ed. Saraiva, pág. 425). (grifo nosso).

Outro  não  é  o  entendimento  de  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa
Maria de Andrade Nery, para quem “a exceção de domínio é inadmissível em
ação  possessória”  (Código  Civil  Anotado  e  Legislação  Extravagante.  2ª
edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 577). (grifo nosso). 

Assim,  qualquer  argumentação  referente  à  propriedade  do
imóvel  objeto  da  lide  extrapola  os  limites  da  controvérsia  possessória,
conforme preconizam o parágrafo único do artigo 557 do Código de Processo
Civil e o parágrafo 2º do artigo 1.210 do Código Civil, in verbis:

“Art. 1.210 O possuidor tem direito a ser mantido na
posse em caso de turbação, restituído no de esbulho,
e  segurado  de  violência  iminente,  se  tiver  justo
receio de ser molestado. 
§ 1º omissis
§  2º  Não  obsta  à  manutenção  ou  reintegração  na
posse a alegação de propriedade, ou de outro direito
sobre a coisa” 

“Art. 557 (...)
Parágrafo  único.  Não  obsta  à  manutenção  ou  à
reintegração de posse a alegação de propriedade ou
de outro direito sobre a coisa.”

Acerca  do  tema,  trago  à  baila  julgados  do  Tribunal  da
Cidadania:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  PEDIDO  DE
USUCAPIÃO  FORMULADO  NA CONTESTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.   RECONHECIMENTO  DE
DOMÍNIO  EM  AÇÃO  POSSESSÓRIA.
INVIABILIDADE.  PRECEDENTES.  1.  Esta  Corte
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Superior já decidiu que, em sede de ação possessória
é inviável a discussão a respeito da titularidade do
imóvel  sob pena de se confundir  os  institutos,  ou
seja,  discutir  a  propriedade  em  ação  possessória.
Precedentes.  2.  Na  pendência  do  processo
possessório  é  vedado  tanto  ao  autor  como ao réu
intentar a ação de reconhecimento de domínio, nesta
compreendida  a  ação  de  usucapião  (art.  923  do
CPC).  3.  Agravo  regimental  não  provido.”
(STJ/AgRg no REsp 1389622/SE, Rel. Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado
em 18/02/2014, DJe 24/02/2014). (grifo nosso).

“ADMINISTRATIVO.  POSSE.  REINTEGRAÇÃO.
INCABÍVEL  DISCUSSÃO  SOBRE  DOMÍNIO.
ACÓRDÃO  EM  CONFORMIDADE  COM  O
ENTENDIMENTO DO STJ.  1.  O entendimento do
STJ é no sentido de que, em se tratando de ação
possessória, não se discute o domínio sobre os bens
em  comento,  mas  tão  somente  a  posse  exercida
sobre  eles.  2.  Agravo  Regimental  não  provido.”
(STJ/AgRg  no  REsp  1242937/SC,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  26/06/2012,  DJe  01/08/2012).  (grifo
nosso).

Esta Corte de Justiça trilha o mesmo caminho:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DE
POSSE.  EXERCÍCIO  DA  POSSE  DA  AUTORA.
COMPROVAÇÃO.  TURBAÇÃO.  EMBARAÇO
CONFIGURADO  PELA  DERRUBADA  DE
CERCAS.  ALEGAÇÃO  DE  TÍTULO  DOMINIAL
PELAS  PARTES  RÉS.  PRESCINDIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.  Comprovados  o  exercício  de
atos de posse da apelada e a conduta turbativa dos
apelantes,  caracteriza-se a situação que autoriza a
tutela  de  manutenção  da  posse  exercida  pela
demandante.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00060825620138150371,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
GRAÇAS  MORAIS  GUEDES  ,  j.  em  30-06-2015).
(grifo nosso). 

“APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE  DESCABIMENTO  DE  DISCUSSÃO
SOBRE  O  DOMÍNIO  DO  IMÓVEL  POSSE  DO
AUTOR NÃO COMPROVADA DESPROVIMENTO.
Nas ações possessórias, o debate acerca do domínio
do bem, de ordinário, é impertinente, por pertencer
ao  campo  das  demandas  petitórias.  Na  ação  de
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reintegração  de  posse,  cabe  ao  autor  o  ônus  de
demonstrar sua posse, pelo que, não havendo prova
nesse  sentido,  deve  ser  julgado  improcedente  o
pleito.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº  01620110000029001,  3ª  CÂMARA  CÍVEL,
Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos , j. em 29-
11-2012) 

Dessa  forma,  são  irrelevantes  os  argumentos  de  propriedade
para fins de julgamento da presente demanda.

 
In  casu,  ao meu ver, a posse do recorrente sobre o bem em

litígio, bem como os atos de turbação restaram devidamente comprovados nos
autos, uma vez que sobre eles não houve contraposição do réu, que limitou-se
a tecer considerações sobre a nulidade da promessa de compra e venda, pois
firmada sem o consentimento de sua esposa.

Além disso,  a  data  da  turbação da  posse  do apelante restou
provada por meio do Boletim de Ocorrência de fls. 09, qual seja, 21/05/2014.
Neste ínterim, tendo sido a presente ação ajuizada em 23/05/2014, vê-se que o
esbulho foi praticado a menos de um ano e dia da distribuição da inicial.  

Contudo,  tenho  que  a  discussão  acima  ultrapassa  a  esfera
possessória, adentrando no juízo de propriedade.

Conforme reza o artigo 1.200 do Código Civil, “é justa a posse
que não for violenta, clandestina ou precária”.  Além disso, estatui o artigo
1.201 que "é de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo
que impede a aquisição da coisa", protegendo o adquirente de boa-fé”.

Na  hipótese  em  liça,  o  demandante  firmou  contrato  de
promessa de compra e venda com o proprietário do bem, Sr. Severino Faustino
de Oliveira (fls. 12/14), que, ao menos aparentemente, lhe outorgou a condição
de proprietário. É o que se extrai da cláusula sexta da avença, que transcrevo
abaixo:

“DAS CONDIÇÕES GERAIS
1  O  Vendedor  e  seus  herdeiros,  todos  aqui
qualificados,  DECLARAM  a presente Venda,  Boa,
Firme  e  Valiosa,  e  obriga  a  todos  os  herdeiros.
Podendo  o  Comprador,  de  imediato  se  imitir  na
posse  dos  imóveis,  exercendo  todos  os  direitos
inerentes a propriedade.
2 Pode o Comprador, inclusive transferir a posse ou
a propriedade, dos referidos lotes, independente de
autorização do Vendedor ou seus herdeiros.
3  O  presente  Contrato  tem  força  de  título  de
PROPRIEDADE,  servindo  para  requerimento  de
serviços públicos de Energia, Água, etc.”

Em vista de tal negociação, o promovente passou a exercer a
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posse sobre os terrenos, como se dono fosse, situação fática que o habilita a
obter proteção contra atos de privação ou perturbação de seu exercício normal
de posse pelo réu. 

O conceito de justo título, para fins de posse, pode ser extraído
do Enunciado nº  303 do Conselho de Justiça Federal:  “Considera-se justo
título para presunção relativa da boa-fé do possuidor o justo motivo que lhe
autoriza  a  aquisição  derivada  da  posse,  esteja  ou  não  materializado  em
instrumento público ou particular.  Compreensão na perspectiva da função
social da posse”. 

Assim  sendo,  ainda  que o  ato  translativo  fosse  inapto  a
transferir a propriedade, tal invalidade configura discussão atinente apenas a
lides petitórias, não podendo servir de obstáculo para afastar o reconhecimento
do direito do promovente de ser mantido na posse em caso de turbação, eis
que a demanda revela-se possessória, pela qual, repita-se, busca-se preservar
um estado puramente fático.

Destarte,  caberia  ao  réu  demonstrar  a  existência  de  fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor, mediante prova
de que a posse  do apelante era injusta,  clandestina,  irregular  ou de  má-fé.
Contudo, deste ônus não se desincumbiu.

Assim, tendo em vista que a defesa do réu limitou-se à alegação
de  vícios  na  titularidade  de  domínio  do  promovente  sobre  as  terras  e,
considerando-se ser inviável tal discussão em sede de ação de manutenção de
posse, merece amparo a pretensão do apelante, mormente ausente qualquer
prova de má-fé.

Tenho,  pois,  que  presentes  os  requisitos  da  manutenção  de
posse  previstos  no  art.  561  do  CPC,  não  há  que  se  falar  em ausência  de
pressupostos  de  constituição  e  de  desenvolvimento  válido  e  regular  do
processo, merecendo, pois, reforma a sentença para  reconhecer o direito do
promovente de ser mantido na posse do terreno objeto da ação.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo, para julgar
procedente o pedido inicial, para manter a posse do imóvel descrito na inicial
com o Sr. Silvano Victor Ferreira. 

Por  consequência,  condeno  o  requerido  ao  pagamento  das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 20% sobre o
valor da causa, já incluídos os honorários recursais.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,relator.
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Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões  da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

            Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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